
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE FEIRA DE SANTANA
Autorizada pelo Decreto Federal nº 77.496de27/04/76

Reconhecida pela Portaria Ministerial nº 874/86 de 19/12/86
Recredenciada pelo Decreto Estadual nº 9.271 de 14/12/2004

ANEXO I - AUTODECLARAÇÃO DE PERTENCIMENTO SOCIAL

Eu, ________________________________________________ candidato(a) ao ingresso na

Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) pelo Processo Seletivo 2022 do curso de Pós-
Graduação_______________________________________, nascido(a) em _____/_____/_____, no
município de ______________________________, Estado _____________, filho(a) de
__________________ _________________________________ e
_____________________________________________, residente e domiciliado(a) em
________________________________________________________, portador(a) da cédula de

identidade nº _____________________, e CPF nº ___________________ declaro, nos termos das
Resoluções CONSEPE nº 088/2021, junto à UEFS, para preenchimento de vaga no curso de pós-
graduação___________________________, declaro para fins de matrícula que sou
( ) negro/a (preto/a ou pardo/a) ( ) quilombola ( ) indígena ( ) cigano(a). Declaro, ainda, ter
ciência de que as informações prestadas para o processo de análise da condição declarada por mim, com
vistas ao ingresso pelo Sistema de reserva de vagas, são de minha inteira responsabilidade e quaisquer

informações inverídicas prestadas implicarão no indeferimento da minha solicitação e na aplicação de
medidas legais cabíveis. Na hipótese de configuração de fraude na documentação comprobatória em
qualquer momento, inclusive posterior à matrícula, assegurado a mim o direito ao contraditório e a
ampla defesa, estou também ciente que posso perder o direito à vaga conquistada e a quaisquer direitos
dela decorrentes, independentemente das ações legais cabíveis que a situação requerer.
Por ser verdade, dato e assino.

Feira de Santana-Bahia, _____ de ____________de ______.

Assinatura do Candidato (a)

___________________________________________________________

*O Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940 – Código Penal - Falsidade ideológica. Art. 299: omitir, em documento
público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que
devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento
é particular.
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ANEXO II - DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DE PERTENCIMENTO À ALDEIA
INDÍGENA

Os dados solicitados deverão ser rigorosamente preenchidos. O não atendimento às solicitações poderá implicar em
prejuízos ao candidato. A declaração deve ser assinada por três lideranças da aldeia.

Nós, Indígenas abaixo assinados,___________________, abaixo-assinados, declaramos para os devidos
fins que o(a) candidato(a)_______________________________________________________ ao
ingresso na Universidade Estadual de Feira de Santana(UEFS) pelo Processo Seletivo 2022 do Programa
de Pós-Graduação___________________________________, portador(a) de cédula de identidade nº
_____________________________, CPF nº ______________________, telefone(s)
________________________________, para preenchimento de vagas na condição de Indígena, pertence
à aldeia_____________________________________do povo____________________________, do
município de_______________________ do Estado ___________________.
Por ser verdade firmamos, datamos e assinamos a presente declaração:

REPRESENTANTES DA ALDEIA

1. Liderança máxima da Aldeia:__________________________________________________________
Nome por extenso

RG________ __________________, CPF _______________________Endereço:_________________
___________________________________________________________________________________
Telefone: (__) ________________E-mail:_________________________________________________

________________________________________
Assinatura

2. Liderança da Aldeia:________________________________________________________________
Nome por extenso

RG________ __________________, CPF _______________________Endereço:_________________
___________________________________________________________________________________
Telefone: (__) ________________E-mail:_________________________________________________

________________________________________
Assinatura

3. Liderança da Aldeia:_________________________________________________________________
Nome por extenso

RG________ __________________, CPF _______________________Endereço:_________________
___________________________________________________________________________________
Telefone: (__) ________________E-mail:_________________________________________________

________________________________________
Assinatura

*O Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940 – Código Penal - Falsidade ideológica. Art. 299: omitir, em documento público ou
particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim
de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:
Pena -reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.
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ANEXO III - DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DE PERTENCIMENTO À COMUNIDADE
QUILOMBOLA

Os dados solicitados deverão ser rigorosamente preenchidos. O não atendimento às solicitações poderá implicar em
prejuízos ao candidato. A declaração deve ser assinada por três representantes da comunidade quilombola.

Nós, quilombolas abaixo-assinados, declaramos para os devidos fins que o(a)
candidato(a)_______________________________________________________ ao ingresso na
Universidade Estadual de Feira de Santana(UEFS) pelo Processo Seletivo 2022 do Programa de Pós-
Graduação___________________________________, portador(a) de cédula de identidade nº
_____________________________, CPF nº ______________________, telefone(s)
________________________________, para preenchimento de vagas na condição de Quilombola,
pertence à Comunidade Quilombola_________________________________________ do município de
______________________ , Estado _____
Por ser verdade firmamos, datamos e assinamos a presente declaração:

REPRESENTANTES DA COMUNIDADE QUILOMBOLA

1. Presidente da Comunidade:___________________________________________________________
Nome por extenso

RG________ __________________, CPF _______________________Endereço:_________________
___________________________________________________________________________________
Telefone: (__) ________________E-mail:_________________________________________________

________________________________________
Assinatura

2. Representante da Comunidade:________________________________________________________
Nome por extenso

RG________ __________________, CPF _______________________Endereço:_________________
___________________________________________________________________________________
Telefone: (__) ________________E-mail:_________________________________________________

________________________________________
Assinatura

3. Representante da Comunidade:________________________________________________________
Nome por extenso

RG________ __________________, CPF _______________________Endereço:_________________
___________________________________________________________________________________
Telefone: (__) ________________E-mail:_________________________________________________

________________________________________
Assinatura

*O Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940 – Código Penal - Falsidade ideológica. Art. 299: omitir, em documento público ou
particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de
prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:
Pena -reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.
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ANEXO IV - DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DE PERTENCIMENTO À COMUNIDADE
CIGANA

Os dados solicitados deverão ser rigorosamente preenchidos. O não atendimento às solicitações poderá implicar em
prejuízos ao candidato. A declaração deve ser assinada por três representantes da comunidade cigana.

Nós, ciganos da etnia___________________, abaixo-assinados, declaramos para os devidos fins que o(a)
candidato(a)_______________________________________________________ ao ingresso na
Universidade Estadual de Feira de Santana(UEFS) pelo Processo Seletivo 2022 do Programa de Pós-
Graduação___________________________________, portador(a) de cédula de identidade nº
_____________________________, CPF nº ______________________, telefone(s)
________________________________, para preenchimento de vagas na condição de membro de
comunidade cigana que pertence ao município de ____________________________________________,
Estado ___________________.
Por ser verdade firmamos, datamos e assinamos a presente declaração:

REPRESENTANTES DA COMUNIDADE CIGANA

1. Liderança da Comunidade:___________________________________________________________
Nome por extenso

RG________ __________________, CPF _______________________Endereço:_________________
___________________________________________________________________________________
Telefone: (__) ________________E-mail:_________________________________________________

________________________________________
Assinatura

2. Representante da Comunidade:________________________________________________________
Nome por extenso

RG________ __________________, CPF _______________________Endereço:_________________
___________________________________________________________________________________
Telefone: (__) ________________E-mail:_________________________________________________

________________________________________
Assinatura

3. Representante da Comunidade:________________________________________________________
Nome por extenso

RG________ __________________, CPF _______________________Endereço:_________________
___________________________________________________________________________________
Telefone: (__) ________________E-mail:_________________________________________________

________________________________________
Assinatura

*O Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940 – Código Penal - Falsidade ideológica. Art. 299: omitir, em documento público ou
particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim
de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:
Pena -reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.
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ANEXO V - AUTODECLARAÇÃO DE IDENTIDADE TRANS: TRAVESTI, TRANSEXUAL
OU TRANGÊNERO

Eu,________________________________________________ candidato(a) ao ingresso na
Universidade Estadual de Feira de Santana(UEFS) pelo Processo Seletivo 2022 do curso de Pós-
Graduação_______________________________, declaro nos termos da Resolução CONSEPE nº
088/2021, junto à UEFS que e me reconheço como ________________________, para preenchimento
de vaga no curso de Pós-graduação em _____________________________________________,
nascido(a) em no município de ________________________________________,
Estado___________________, filho(a) de ___________________________________ e
_____________________________________, residente e domiciliado(a) em
_____________________________________________, portador(a) da cédula de identidade nº
_____________________ e CPF ________________. Afirmo ainda que o nome utilizado no
preenchimento acima e também na ficha de inscrição é aquele que deve ser utilizado, mesmo que seja
distinto de meu registro civil, vedando o uso de outra identificação, a fim de garantir o que estabelece na
Resolução CONSEPE nº 015/2015, publicada no D.O.E em 28 de março de 2015 da Universidade
Estadual de Feira de Santana.
Declaro, ainda, ter ciência de que as informações prestadas para o processo de análise da condição
declarada por mim, com vistas ao ingresso pelo Sistema de Reserva de Vagas, são de minha inteira
responsabilidade e quaisquer informações inverídicas prestadas implicarão no indeferimento da minha
solicitação e na aplicação de medidas legais cabíveis. Na hipótese de configuração de fraude na
documentação comprobatória em qualquer momento, inclusive posterior à matrícula, assegurado a mim
o direito ao contraditório e a ampla defesa, estou também ciente de que posso perder o direito à vaga
conquistada e a quaisquer direitos dela decorrentes, independentemente das ações legais cabíveis que a
situação requerer.
Por ser verdade, dato e assino.

Feira de Santana-Bahia, _____ de ____________de ______.

Assinatura do Candidato (a)

___________________________________________________________

*O Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940 – Código Penal - Falsidade ideológica. Art. 299: omitir, em documento
público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que
devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento
é particular.
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ANEXO VI - LAUDO CARACTERIZADOR DE DEFICIÊNCIA

De acordo com os dispositivos da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com deficiência, Lei Brasileira de Inclusão Estatuto da Pessoa com Deficiência -
Lei 13.146/2015, Lei 12764/12, Decreto 3.298/1999 e da Instrução Normativa SIT/ MTE n.º 98 de 15/08/2012.

Nome: CPF: CID:
Origem da ( ) Congênita ( ) Acid./Doença do. Trabalho ( ) Acid. Comum ( ) Doença comum ( ) Adquirida pós operatório
Deficiência.:___________________________________________________________________
Descrição detalhada dos impedimentos (alterações) nas funções e estruturas do corpo (física, auditiva, visual, intelectual e mental -
psicossocial). Utilizar folhas adicionais, se necessário. Adicionar as informações e exames complementares solicitados abaixo para cada tipo de
deficiência.

Descrição das limitações no desempenho de atividades da vida diária e restrições de participação social, (informar se necessita de apoios -
órteses, próteses, softwares, ajudas técnicas, mediador, etc.). Utilizar folhas adicionais, se necessário.

[ ] I - Deficiência Física - alteração completa ou parcial de um ou mais
segmentos do corpo humano, acarretando comprometimento da função física,
apresentando-se sob a forma de:
( ) paraplegia ( ) paraparesia
( ) monoplegia ( ) monoparesia
( ) tetraplegia ( ) tetraparesia
( ) triplegia ( ) triparesia
( ) hemiplegia ( ) hemiparesia
( ) ostomia ( ) amputação ou ausência de membro
( ) paralisia cerebral
( ) membros com deformidade congênita ou adquirida
( ) nanismo (altura: _______)
( ) outras - especificar: ___________________________________
______________________________________________________

[ ] III - Visão Monocular - conforme parecer
CONJUR/MTE 444/11: cegueira legal em um olho, na qual a
acuidade visual com a melhor correção óptica é igual ou
menor que 0,05 (20/400) (ou cegueira declarada por
oftalmologista).
Obs: Anexar laudo oftalmológico
IV - Deficiência Intelectual - funcionamento intelectual
significativamente inferior à média e limitações associadas a
duas ou mais habilidades adaptativas, tais como:
( ) a) Comunicação;
( ) b) Cuidado pessoal;
( ) c) Habilidades sociais;
( ) d) Utilização de recursos da comunidade;
( ) e) Saúde e segurança;
( ) f) Habilidades acadêmicas;
( ) g) Lazer;
( ) h) Trabalho.
Obs: Anexar laudo do especialista.

[ ] II - Deficiência Auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de 41 decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ,
1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz
Obs: Anexar audiograma

[ ] IV a - Psicossocial - conforme Convenção ONU - Esquizofrenia, Transtornos psicóticos e outras limitações psicossociais que impedem a
plena e efetiva participação na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. (Informar no campo descritivo se há outras
doenças, data de início das manifestações e citar as limitações para habilidades adaptativas).
Obs: Anexar laudo do especialista
[ ] III - Deficiência Visual:
( ) cegueira - acuidade visual ≤ 0,05 (20/400) no melhor olho, com a melhor correção óptica;
( ) baixa visão - acuidade visual entre 0,3 (20/60) e 0,05 (20/400)
no melhor olho, com a melhor correção óptica;
( ) somatória da medida do campo visual em ambos os olhos igual ou menor que 60º;
Obs: Anexar laudo oftalmológico, com acuidade visual, pela tabela de Snellen, com a melhor correção óptica ou somatório do campo visual em graus.
[ ] IV b – Transtorno do espectro Autista - Lei 12764/2012 – Espectro Autista
Obs: Anexar laudo do especialista.
[ ] V - Deficiência Múltipla - associação de duas ou mais deficiências. (Assinalar cada uma acima)
Conclusão: A pessoa está enquadrada nas definições do artigo 2º, da Lei nº 13.146/2015-Lei Brasileira de Inclusão-Estatuto da Pessoa com Deficiência; dos artigos
3º e 4º do Decreto nº 3.298/1999, com as alterações do Dec. 5296/2004; do artigo 1º, §2º, da Lei nº 12.764/2012, Parecer CONJUR 444/11, das recomendações da
IN 98/SIT/2012, de acordo com dispositivos da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu protocolo facultativo, promulgada pelo Decreto n°.
6.949/2009.
Assinatura e carimbo do Profissional de Nível Superior da Área da Saúde/Especialidade Data:

[ ] Estou ciente de que estou sendo enquadrado na cota de pessoas com Deficiência concorrendo as vagas reservadas para Pessoas com deficiência no Processo
Seletivo do Programa de Pós-Graduação _______________da UEFS
Assinatura do(a) candidato(a):


